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RESUMO

Este trabalho objetivou conhecer a percepção do estudante de Medicina sobre integridade científica, 

discutir a necessidade de abordar a temática na formação de pesquisadores eticamente responsáveis e 

esclarecer a importância da existência de práticas educacionais que objetivem a educação ética na 

formação desse estudante. Tratou-se de um estudo de abordagem qualitativa, utilizando a técnica de 

análise temática. Os dados foram coletados por meio de entrevista semiestruturada, definindo-se três 

unidades de análise de dados: o conhecimento do estudante sobre o sistema CEP/Conep, a percepção 

dos estudantes sobre integridade científica e desonestidade científica, e a abordagem do tema integri-

dade científica no currículo médico. Foi evidenciada a necessidade de abordagem mais efetiva sobre o 

sistema CEP/Conep. De igual forma, o tema integridade científica parece ser pouco discutido no meio 

acadêmico, o que pode gerar a prática de condutas inadequadas na produção científica por falta de 

reconhecimento das mesmas pelos discentes. A associação de teoria e prática no ensino da integridade 

científica é fundamental, devendo este tema ser inserido precocemente no currículo médico.
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ABSTRACT

This study aimed to investigate the medical student’s perception of scientific integrity, to discuss the 

need to address this topic throughout the education of ethically responsible researchers and to clarify 

the importance of educational practices that aim at ethically educating this student. This was a qua-

litative study, using the technique of thematic analysis. Data were collected through semi-structured 

interviews, by setting up three units of data analysis: the student’s knowledge about the CEP/Conep 

system (Research Ethics Committee/National Commission for Research Ethics system), the percep-

tion of students about scientific integrity and scientific dishonesty, and approach to the theme of 

scientific integrity in the medical curriculum. This study showed the need for a more effective appro-

ach on the CEP/Conep system. Similarly, the theme of scientific integrity seems to be little discussed 

in the academic environment which can lead to the practice of scientific misconduct due to lack of re-

cognition of it by students. The combination of theory and practice in the teaching of scientific inte-

grity is essential; this issue should be inserted early in the medical curriculum.
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INTRODUÇÃO

Antes do século XX, a ausência de tecnologias que pudessem 
alterar de forma permanente a natureza fazia os cientistas se 
preocuparem apenas com a ética nas relações interpessoais¹. 
No entanto, o surgimento da Bioética, na década de 1970, trou-
xe reflexões não somente a respeito do comportamento moral 
humano em relação à sua espécie em caráter imediato. Desta 
forma, o filósofo Hans Jonas amplia o conceito kantiano de que 
o homem deve ser um fim em si mesmo, para o exercício da 
Ética da responsabilidade com a preservação do planeta e as 
gerações futuras. A abordagem dos problemas éticos advindos 
dos avanços tecnológicos em seu livro “O princípio da responsa-
bilidade: o ensaio de uma ética para civilização tecnológica”2, em 
1979, apresenta a responsabilidade como fruto da consciência 
moral do pesquisador detentor do saber. Este indivíduo cons-
ciente tem o dever de agir em favor dos sujeitos da pesquisa, 
protegendo-os em sua vulnerabilidade e beneficiando-os, as-
sim como deve zelar pela integridade científica na certeza de 
que suas ações têm consequências desde a microsfera à ma-
crosfera social. Neste sentido, a desonestidade científica, seja 
no planejamento da pesquisa ou na execução da mesma, apre-
senta consequências graves na formação de pesquisadores, nas 
evidências científicas norteadoras de condutas clínicas, assim 
como nos gastos públicos com a realização de pesquisas. 

A busca por prestígio, o poder das indústrias farmacêuti-
cas e a pressão do sistema científico são alguns dos fatores que 
passaram a exigir maior atenção na questão da integridade 
científica³. Esse novo termo remete a uma atitude pessoal e 
moral que pressupõe reflexões sobre ética, autocrítica e auto-
disciplina4. A necessidade de maior discussão sobre a integri-
dade científica é uma demanda da evolução da ciência. 

A preocupação com a prevenção da prática em pesquisa de-
sonesta se consolidou com a criação do Office of Research Integri-
try (ORI), fundado em 1992 nos Estados Unidos com a finalida-
de de lidar com a questão da má condução científica³. Em março 
de 2005, o ORI relatou 133 casos de má conduta científica de 
1994 a 2003. Desses casos, 53% foram por falsificação de dados, 
29% por fabricação de resultados, 36% por ações conjuntas de 
fabricação/falsificação, entre outras desonestidades ocorridas 
com menor frequência5. O alerta incentivou diversos países a 
criarem seus próprios meios de regulação por terem sido alerta-
dos sobre o tamanho do problema que estava escondido até en-
tão. Em 1997, foi criado no Reino Unido o Comitê de Ética em 
Publicações (Committee on Publication Ethics — Cope) por um 
pequeno grupo de editores de revistas médicas, para combater 
as más condutas em pesquisas³. A instituição presta assessoria a 
editores em todos os aspectos da ética em publicação e, em par-
ticular, aconselha formas de lidar com casos de investigação e 

má conduta científica. Todos os seus membros, editoras bem 
conceituadas em todo o mundo, devem seguir um código de 
conduta próprio do comitê. Têm também o papel de ajudar na 
luta do Reino Unido pela integridade científica, assim como 
apoiar os encontros mundiais sobre o assunto6.

No Brasil, a publicação da Resolução nº 196 de 1996 pelo 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) foi o marco do desenvol-
vimento da ideia de preservação da integridade dos seres hu-
manos envolvidos na pesquisa e atribui ao Comitê de Ética e 
Pesquisa (CEP) a responsabilidade de acompanhar o desen-
volvimento de projetos e requerer sindicâncias em caso de de-
núncias de irregularidades7

’
8. Esta Resolução estabelece a cria-

ção da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) e a 
associação do CEP a esta, fornecendo ao País uma discussão 
maior sobre a ética nos meios educacionais e maior prestígio 
para o Brasil em relação à produção científica internacional¹. 
No entanto, o sistema é ineficaz no policiamento quanto à in-
tegridade da pesquisa, devendo este procedimento ser realiza-
do pelos próprios pesquisadores e instituições de pesquisas.

Na realidade brasileira são presentes denúncias de grupos 
de fabricação e venda de teses e dissertações, alimentando pu-
blicações e titulações de pós-graduandos5, currículos com inclu-
são indevida de manuscritos e plágio eletrônico explícitos em 
trabalhos acadêmicos que apresentam variações de linguagem 
em seu contexto³. Outros problemas enfrentados por editores 
são: envio do mesmo artigo para dois periódicos distintos, o 
que caracteriza a transferência de direitos autorais de publica-
ção para dois editores diferentes9, divisão dos resultados de um 
trabalho em vários artigos para obtenção de múltiplas publica-
ções, e o autoplágio, reconhecido quando um autor cita sua fra-
se em dois artigos sem fazer referência ao trabalho que foi pu-
blicado primeiro10. Estes são exemplos de má conduta científica 
que talvez pudessem ser evitados com maior educação sobre o 
assunto. Desta forma, o ensino da Ética aplicada à pesquisa 
deve proporcionar a abordagem de exemplos teóricos e práti-
cos sobre o que é propriedade intelectual, direitos autorais e 
plágio em sala de aula por meio de técnicas andragógicas³.

É importante salientar que, no Brasil, ainda não há um ór-
gão responsável por identificar a desonestidade científica e esta-
belecer sanções para coibir os atos eticamente inadequados, 
embora tenha sido criada em maio de 2011 uma Comissão do 
CNPq, constituída por cientistas de grande experiência, que tem 
por objetivo propor diretrizes para a prática da honestidade na 
ciência. Um relatório dessa comissão divulgado em outubro de 
2011 mostrou interesse em desestimular práticas desonestas, in-
clusive com ações punitivas, e estimular práticas preventivas, 
como as educacionais¹¹. No entanto, esse documento ainda tem 
pouca repercussão entre os pesquisadores. Como consequência, 
não se conhece a dimensão deste problema no País¹². 
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A incerteza sobre se há ou não honestidade em determina-
da pesquisa pode prejudicar seriamente a reputação de alguns 
autores, assim como o entendimento de novas ideias, e a apli-
cação destas na prática estaria ameaçada. Os resultados das 
práticas eticamente inadequadas trazem muitas consequên-
cias, dentre as quais se encontram o mau uso de dinheiro públi-
co e o mau emprego de recursos humanos, e colocam a vida de 
seres humanos em risco, uma vez que os resultados forjados, 
principalmente na área médica, podem ser levados à prática¹².

Embora exista uma tendência a responsabilizar o poder 
público pela falta de interesse em investigar e coibir a má con-
duta científica, as instituições de ensino, na condição de for-
madoras de futuros cientistas, por si só, devem se preocupar 
em transmitir aos estudantes a importância de exercer essa 
prática com honestidade³, demonstrando as grandes implica-
ções negativas econômicas e morais que o plágio e a fraude, 
dentre outras condutas, podem ocasionar ao Brasil. Os profes-
sores também devem assumir uma postura de compromisso 
com a honestidade científica, servindo, assim, de exemplo. 

Em setembro de 2011, a diretoria científica da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp)¹³ lançou 
um código de boas práticas para aconselhamento de todas as 
pessoas envolvidas em ciência. Essas normas têm como objeti-
vo definir a integridade científica, para que todo pesquisador 
possa exercer sua profissão de maneira apropriada, contribuin-
do da melhor forma para o avanço da ciência. A instituição tam-
bém se comprometeu a promover ações educativas destinadas 
a disseminar os valores de integridade científica e a conduzir 
ações independentes para investigar denúncias de má conduta. 
Essas ações representam um primeiro passo para conduzir as 
pesquisas em conformidade com os padrões internacionais de 
credibilidade científica, porém ainda são um passo inicial e lo-
calizado 20 anos após a criação do ORI nos Estados Unidos. 

O presente artigo tem como objetivo conhecer a percepção 
de estudantes de Medicina sobre integridade científica e a pre-
ocupação com o desenvolvimento de medidas educativas que 
contribuam para a formar pesquisadores eticamente responsá-
veis. Por meio deste trabalho, poderá também ser obtido um 
diagnóstico de como se encontra o coletivo de pensamento 
acadêmico em relação à ética científica, possibilitando ações 
educacionais preventivas da má prática científica. 

MÉTODOS 

Foi realizado um estudo de corte transversal, descritivo e ex-
ploratório. Foi feita uma abordagem qualitativa mediante en-
trevista semiestruturada, utilizando-se a técnica de análise 
temática, por meio da qual se procurou entender a percepção 
dos estudantes de Medicina quanto à integridade científica. A 

casuística foi constituída de 20 estudantes distribuídos equita-
tivamente entre o primeiro e o décimo semestre de um curso 
de Medicina na cidade de Salvador (BA). As entrevistas foram 
realizadas de julho a setembro de 2011. O projeto de pesquisa, 
nº 093/2011, foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 
Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública, e os alunos que 
participaram assinaram um termo de consentimento livre e 
esclarecido. A saturação teórica foi o instrumento utilizado 
para determinar o número da população em estudo.

As entrevistas foram realizadas em local reservado, gra-
vadas em fitas magnéticas e posteriormente transcritas em sua 
totalidade. Após a análise, foram arquivadas no Núcleo de Es-
tudo e Pesquisa em Ética e Bioética da Escola Bahiana de Me-
dicina e Saúde Pública. 

Os alunos, inicialmente, responderam uma ficha de iden-
tificação com informações sobre idade, sexo, o semestre que 
estavam cursando e se já haviam realizado algum trabalho 
científico. Essa ficha tinha o propósito de alertar para uma 
possível interferência do curso ou de experiências pessoais 
nas respostas do aluno. A abordagem foi semidirigida, como 
descrita por Fontanella et al.14, com o objetivo de compreender 
o ponto de vista dos estudantes sobre o tema abordado, o que 
só pôde ser alcançado com o uso de um método que permitis-
se a livre expressão do participante. 

Para análise do conteúdo das entrevistas foi utilizada a 
técnica qualitativa de análise temática15, formulada em três 
etapas: pré-análise, exploração do material e interpretação dos 
resultados obtidos, de acordo com o descrito a seguir.

A pré-análise foi dividida em leitura flutuante, definida 
pela leitura intensa do material; em constituição do corpus, 
onde o universo estudado alcança exaustividade, representati-
vidade, homogeneidade e pertinência; e em formulação de 
hipóteses e objetivos, onde ocorreu a retomada da primeira 
etapa exploratória com reformulação de hipóteses para que a 
riqueza do material de pesquisa não seja obscurecida pelo tec-
nicismo15. A exploração do material consistiu na classificação 
das unidades temáticas, visando alcançar melhor compreen-
são dos resultados. Na interpretação dos resultados, última 
etapa, foi verificada a frequência dos mesmos, o que permitiu 
colocar em relevo as informações obtidas, propiciando melhor 
esclarecimento e desenvolvimento temático. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Amostra

Inicialmente, a amostragem teórica constituía-se de 16 estu-
dantes distribuídos equitativamente entre o primeiro e o oitavo 
semestre de um curso de Medicina. No entanto, devido ao sur-
gimento de novas categorias temáticas durante a análise de 
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conteúdo, percebeu-se a importância de ampliar a amostra até 
que se obtivesse a saturação teórica com 20 alunos divididos 
entre o primeiro e o décimo semestre da faculdade pesquisada. 
Dessa amostra, 12 estudantes eram do sexo feminino (60%) e 8 
do sexo masculino (40%). A média de idade foi de 21,3 ± 2,05 
anos, com amplitude de 18 a 25 anos. Em relação às matérias 
cursadas, os 20 alunos (100%) da amostra já haviam concluído 
a disciplina modular Metodologia em Pesquisa, 18 alunos 
(90%) já haviam passado pelo componente curricular Ética e 
Bioética, 10 alunos (50%) já cursaram ou estão cursando os 
componentes curriculares de raciocínio clínico baseado em evi-
dência e elementos da metodologia epidemiológica e comuni-
cação científica, e ainda 6 alunos (6%) haviam realizado o tra-
balho de conclusão de curso e cumprido carga horária na maté-
ria de Metodologia da Pesquisa Clínica e Medicina Interna.

Categorização do material

Foram definidas três unidades de análise dos dados: 
 — Conhecimento do estudante sobre o sistema CEP/Co-

nep;
 — Percepção dos estudantes sobre integridade científica 

e desonestidade científica;
 — Abordagem do tema integridade científica no currícu-

lo médico.

Conhecimento dos estudantes sobre o CEP e a Conep 

Observou-se que dos 20 estudantes entrevistados apenas 4 
(20%) sabiam o significado da sigla Conep. Foi evidenciada 
pouca associação dos termos Conep e CEP com as funções atri-
buídas a estes órgãos regulatórios em pesquisa. Dos 11 estudan-
tes que não sabiam o significado do CEP, 9 (81,8%) já haviam 
passado pela matéria Ética e Bioética na faculdade e todos já 
haviam cursado a matéria de Metodologia em Pesquisa. Somen-
te 5 (25%) estudantes de toda a amostra tinham conhecimento 
de que o Comitê de Ética em Pesquisa tem a função de avaliar os 
projetos que envolvem seres humanos com o objetivo de anali-
sar se os mesmos atendem aos princípios básicos da Bioética, 
como autonomia, não maleficência, beneficência e justiça, assim 
como às normas legais do País. Ao serem indagados sobre quais 
trabalhos deveriam ser enviados ao comitê para aprovação, 7 
(35%) responderam corretamente. O erro mais comum entre os 
estudantes foi achar que trabalhos que envolvem animais de-
vem também ser submetidos ao CEP, mostrando desconheci-
mento do Comitê de Ética no Uso de Animais (Ceua). Algumas 
dessas narrativas podem ser observadas a seguir:

“O CEP serve para termos um controle com animais, ex-

perimentos e pesquisas. Com pessoas também.” (M09)

“Eu acho que eles avaliam o que você vai utilizar no seu 

projeto com animais [...] para evitar sacrifícios desneces-

sários ou então falta de ética com a pesquisa. Eu fiz um 

projeto que envolvia animais, então a única coisa que eu 

sei do comitê é isso.” (M12)

“Quando você vai trabalhar com humanos ou com ani-

mais, você tem que ter um controle, mas eu não sei di-

reito como é não.” (M14)

“Qualquer trabalho que envolva humanos ou animais 

tem que ser mandado para o CEP.” (M19)

“Se você faz um projeto de pesquisa e envolve tanto 

humanos quanto animais [...] você tem que fazer o pro-

jeto certo e tem que passar pelo CEP [...]” (M20)

A pesquisa detectou outros exemplos que denotam confu-
são a respeito das funções do sistema CEP/Conep. Dentre es-
ses, achar que só trabalhos na área de Medicina deveriam ser 
enviados ao CEP ou que todos os trabalhos, inclusive as revi-
sões bibliográficas, deveriam ser analisados por este sistema. 
Ainda, alguns estudantes pensavam que o CEP constitui uma 
auditoria médica que fiscaliza más condutas, como a quebra 
de sigilo médico e negligência terapêutica.

Foi na revisão da Declaração de Helsinque, em 1975, em 
Tóquio, que se falou pela primeira vez da importância da ins-
tituição de um comitê que pudesse regular eticamente a pro-
dução científica com envolvimento de seres humanos. Essa 
necessidade se manteve inalterada nas revisões seguintes da 
Declaração, evidenciando a necessidade do respeito a exigên-
cias éticas, legais e regulatórias no processo de desenvolvi-
mento do estudo científico16. A ética e a metodologia do estudo 
devem ter vínculo indissociável, por isso devem ser abordadas 
abundantemente nas instituições de pesquisa, assim como nas 
de fomento à mesma. As Diretrizes Éticas Internacionais para 
a Pesquisa Biomédica em Seres Humanos, inicialmente publi-
cadas em 1982, apontam a importância do respeito à proteção 
dos sujeitos das pesquisas e afirmam que a pesquisa só pode se 
justificar eticamente se a sua expectativa for a de beneficiar as 
pessoas17. Portanto, se os pesquisadores não estiverem engaja-
dos nas questões éticas relativas à produção da ciência, em 
prol do benefício dos seres humanos, dificilmente irá se obter 
um estudo de impacto para a comunidade18.

Percepção dos estudantes sobre integridade e 
desonestidade científica 

A expressão integridade científica emergiu nos últimos anos 
no meio científico como um tópico polêmico sobre a conduta 
dos pesquisadores e tem sido cada vez mais abordada em ní-
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vel mundial19. A integridade científica remete aos valores que 
se impõem ao cientista em virtude de seu compromisso com a 
finalidade de sua profissão, que seria a construção coletiva da 
ciência como patrimônio coletivo. Portanto, o pesquisador 
deve se abster de agir, intencionalmente ou por negligência, 
de modo a impedir ou prejudicar o trabalho coletivo de cons-
trução da ciência ou apropriação coletiva de seus resultados¹³. 

As instituições que promovem pesquisas ou que levantam 
fundos para a pesquisa têm como uma de suas responsabilida-
des formar pesquisadores íntegros, de acordo com o Guidelines 
for Scientific Integrity, do Scientific Integrity Committee of Midwest 
Nursing Research Society, publicado parcialmente em português 
em forma de resenha, o que revela a preocupação de profissio-
nais da área de saúde com a produção da ciência. No Brasil, 
embora tenha havido progressos quanto à ética relacionada à 
pesquisa com a criação do Conep, em 1996, e dos CEPs, em di-
versas instituições, permanecem ainda pouco exploradas ques-
tões de integridade na tramitação de projetos e relatórios de 
pesquisa em seus diversos níveis, desde os órgãos de fomento, 
às universidades e aos conselhos editoriais20. 

No âmbito acadêmico de graduação, este fato pode ser ob-
servado quando os relatos dos discentes são analisados. Somen-
te 5 alunos (25%) tinham ouvido falar do termo integridade 
científica, mas nenhum sabia o que ele significava em seu con-
texto global, apesar de 11 (55%) dos entrevistados já terem reali-
zado algum trabalho científico. Pudemos perceber relatos como:

“A integridade científica [...] não sei, talvez seja alguma 

coisa relacionada a você não olhar somente pelo lado 

científico, mas também tratar a pessoa de uma forma 

mais humanitária.” (M12)

“Já ouvi falar, mas não sei o que é.” (M16)

“É uma comunhão de toda a comunidade científica [...] 

tenho que mandar a minha pesquisa para algum órgão 

para que ele avalie se tem alguma disfunção.” (M17)

“[...] Eu não sei. Mas se eu pensar literalmente sobre o 

nome, eu acho que são trabalhos dentro dos parâmetros 

do comitê de ética.” (M20)

Dos estudantes que já ouviram falar sobre o termo integri-
dade científica, a maioria o associou com a proteção do sujeito 
da pesquisa. Nenhum dos estudantes relacionou o termo com 
o processo de elaboração do projeto de pesquisa, ou com a ne-
cessidade de realização da pequisa para atender a demandas 
necessárias da humanidade, ou com a responsabilidade no 
uso adequado de recursos públicos e publicação dos dados, 
que podem, quando, plagiados, falsificados ou fabricados, 

causar sérios danos à sociedade, compreendendo o cidadão 
que paga impostos, os sujeitos da pesquisa e pesquisadores. 
De igual forma, a obrigação de publicação da pesquisa, sobre-
tudo das financiadas com recursos públicos, não foi associada 
com integridade científica. 

Outra questão abordada nesse mesmo tópico foi a percep-
ção dos estudantes sobre a desonestidade científica. De acordo 
com um relatório sobre Integridade Ética na Pesquisa publica-
do pela Fapesp, para que um trabalho científico seja viável, é 
necessário que a comunidade científica tenha regras conduto-
ras preestabelecidas e que estas possam promover a reputação 
na ciência de forma que os próprios pesquisadores exerçam um 
controle social responsável no intuito de coibir atos de trans-
gressão. Desta forma, pesquisadores desonestos serão vistos 
como ameaçadores ao avanço da ciência, já que este ocorre e se 
move como consequência de sua credibilidade. Exemplos de 
transgressão dessas normas são chamados de má conduta cien-
tífica, e nos órgãos internacionais esta é classificada em diferen-
tes níveis. Dentre as más condutas graves se encontram: a fabri-
cação, quando ocorre a invenção de dados, e a falsificação, defi-
nida pela manipulação intencional de dados. Outros exemplos 
são: plágio, atribuição incorreta de autoria, autoplágio, oculta-
ção de conflitos de interesse, conservação inadequada dos re-
gistros de pesquisa e omissão de dados¹³. Dos exemplos de de-
sonestidade citados pelos estudantes, percebemos que 5 (25%) 
citaram o plágio, 7 (35%) estudantes citaram a prática de ferir a 
dignidade de humanos e animais, e 7 (35%) abordaram a fabri-
cação de dados; em menor proporção, foram citadas a não ran-
domização de dados, a autoria indevida, não fidelidade ao pro-
jeto e realização da pesquisa sem autorização do CEP. Estes re-
sultados podem ser observados em alguns dos relatos a seguir:

“É muito mais fácil você se valer do ‘jeitinho’; por exem-

plo, você está fazendo uma pesquisa sobre a opinião do 

paciente e aí você chega em casa e muda o que ele res-

pondeu para ter o resultado esperado, principalmente 

em pesquisas subjetivas.” (M10)

“Desonestidade científica é você dizer ao paciente uma 

coisa e fazer outra, você revelar a identidade dele por 

exemplo.” (M15)

“Eu já vi alguém que plagiou a pessoa que corrigiu a 

monografia dela.” (M19)

Foi interessante notar que 80% dos estudantes já haviam 
presenciado plágio e 65% já presenciaram autoria indevida no 
ambiente acadêmico. No entanto, só 25% e 5% dos acadêmicos 
citaram o plágio e a autoria indevida, respectivamente, como 
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exemplo de má conduta científica. Estes resultados demons-

tram que tais práticas são prevalentes, mas existe a necessida-

de de conscientização moral sobre boas condutas científicas. 

A Associação Mundial de Editores de Revistas médicas 

define o plágio como o uso de publicações, ideias ou palavras 

sem a devida permissão ou sem atribuir os devidos créditos 

ao autor²¹. Este tema, apesar de conhecido no meio acadêmi-

co, pois cerca de 85% dos estudantes sabiam definir o plágio, 

parece não ser abordado de forma eficaz. A educação apro-

priada para que esse tipo de prática não ocorra talvez esteja 

sendo insuficiente ou é possível que não haja o reconhecimen-

to do grande prejuízo que a desonestidade científica pode 

causar. O plágio de resultados, particularmente em estudos 

de caso controle, pode afetar negativamente a prática médica, 

dando a falsa impressão de que uma conduta foi eficaz em 

mais de uma vez, dando uma confiança equivocada aos médi-

cos que adotam tal resultado em sua rotina²². Os relatos a se-

guir denotam a prática do plágio no meio acadêmico:

“Eu já vi alunos pegando trabalhos de outros e depois 

de fazer pequenas modificações entregaram ao profes-

sor, mas até que ponto isso é plágio eu não sei.” (M14)

“[...] Quando estava pesquisando na internet, encontrei 

frases idênticas aos trabalhos apresentados pelos meus 

colegas e eles não haviam botado referência. Mas não 

sei se isso é tão grave [...]” (M16)

“Eu acho que isso [o plágio] é uma prática comum, mas 

talvez o plágio não seja tão marginal, né? Por exemplo, 

a gente tem o trabalho de Metodologia [...] só que todo 

mundo vai olhar logo os trabalhos do semestre passado 

para copiar.” (M17)

As citações refletem a insegurança do estudante sobre um 

tema prevalente e que remete à caracterização da desonestida-

de científica no meio acadêmico. A conscientização sobre as 

diferentes práticas de desonestidade na ciência é essencial 

para que o indivíduo reconheça que é detentor de uma nature-

za humana com virtudes e defeitos. Sem esta conscientização 

é inviável a prática científica de forma honesta. 

Embora a elaboração da monografia de conclusão de cur-

so, por seu caráter prático, esteja associada à maior assimila-

ção da ética em pesquisa, existem estudantes que ainda assim 

praticam atos desonestos na realização da mesma. Este fato 

evidencia que esse ensino prático sobre boa conduta em ciên-

cia não deve ser responsabilidade única desse integrante cur-

ricular, assim como demonstra a necessidade de inserção pre-

coce no curso médico de atividades práticas que objetivem a 
integridade científica. O relato a seguir evidencia este aspecto:

“Eu vi várias histórias de plágio na faculdade, inclusive 

na monografia, uma menina que pegou dois artigos e 

intercalou os parágrafos e entregou como trabalho de 

conclusão de curso.” (M18)

Nenhum estudante ouviu falar em autoplágio, e apenas 
dois (10%) sabiam que não se pode publicar o mesmo artigo 
em duas revistas diferentes. Os acadêmicos desconheciam 
também as regras sobre direitos autorais.

A autoria indevida é o segundo tipo de má conduta cientí-
fica mais prevalente na faculdade de acordo com os discentes e 
nem sempre este ato desonesto é reconhecido por eles. Entre os 
motivos que geraram uma autoria indevida, o principal foi a 
preocupação em favorecer o colega. Alguns alunos informaram 
ter presenciado trabalhos com autores que não participaram da 
investigação científica, mas que, por serem renomados na área 
do trabalho, dariam a ele maior prestígio, possibilitando publi-
cação de maior impacto. Foi observado também que somente 
seis alunos (30%) sabiam as funções do autor de um trabalho. 
Recentemente este conceito foi abordado em uma publicação 
da Fapesp²³, na qual se pressupõe que toda ideia e formulação 
verbal, orais ou escritas, sejam contribuição original dos pes-
quisadores indicados como autores de um trabalho. Além dis-
so, os autores devem participar de todas as etapas do trabalho 
científico, desde a elaboração do projeto à revisão científica. 

O conflito de interesse foi reconhecido por 35% dos alu-
nos, mas nenhum deles associou essa prática à desonestidade 
científica. O conflito de interesse ocorre quando o pesquisador 
pode ser influenciado por interesses secundários, como o de se 
beneficiar de informações, tecnologias, relações — pessoais ou 
institucionais —, equipamentos ou fundos, em detrimento da 
contribuição à ciência, com exercício da integridade, assim 
como da proteção dos interesses dos pacientes20. O erro mais 
comum entre os estudantes foi achar que esse termo remete a 
desentendimentos entre os autores de uma mesma pesquisa:

“[...] Deve estar relacionado à desorganização do grupo 

de pesquisa de pessoas que não se conhecem há muito 

tempo e se juntaram só em prol da pesquisa.” (M17)

“[...] Ocorre quando o pesquisador usa os dados para 

provar algo que vai de encontro às ideias de determina-

do grupo.” (M09)

“[...] O conflito de interesse ocorre quando você está de-

fendendo um ponto de vista e existem outros pesquisa-

dores defendendo outras áreas e vocês não entram em 

acordo.” (M08)
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“O conflito de interesse ocorre quando uma pessoa 

quer fazer algo e a outra não quer, aí dá um conflito de 

interesse.” (M06)

“O conflito de interesse ocorre quando existem dois la-

dos e há uma divergência.” (M05)

Abordagem do tema integridade científica no currículo médico 

Dezoito estudantes (90%) da amostra classificaram a discussão 
do tema integridade científica como insuficiente no meio aca-
dêmico. Além disso, os estudantes demonstraram que a práti-
ca desonesta da ciência é comum nas universidades, como 
abordado no tópico anterior. Dos 2 (10%) estudantes que acha-
ram que o tema já é suficientemente abordado, 1 (50%) não 
sabia o que significava plágio e nenhum sabia quais as funções 
do autor de um trabalho. Esse resultado alerta para a seguinte 
questão: existe a necessidade de inserção precoce de práticas 
andragógicas sobre o tema no currículo médico, pois, se os dis-
centes não reconhecem as más práticas como desonestidade 
científica, eles poderão praticá-las devido à desinformação. 

É importante refletir que o principal recurso contra a má 
conduta científica é a formação de uma cultura da integridade, 
ou seja, inserir certos valores na prática cotidiana a tal ponto 
que o respeito ocorra de forma espontânea e o desrespeito seja 
capaz de produzir reação imediata de reprovação pela comu-
nidade científica¹³. Por isso, a educação para a promoção da 
boa ciência é tão importante, e essa percepção já podia ser ob-
servada no relato de alguns estudantes no início de sua ativi-
dade científica ao afirmarem que a maior abordagem desse 
assunto no meio acadêmico deve ser efetivada:

“[...] Durante a entrevista, a gente falou sobre vários as-

suntos que na faculdade não se discute [...] Acho impor-

tante falar sobre isso principalmente para preparar os 

alunos, porque a gente vai sair daqui sem saber ler um 

artigo com visão crítica.” (M04)

“Eu nunca tinha ouvido nada sobre esse assunto [...] Eu 

acho que esse tema tem que ser mais bem abordado, 

pois hoje vivemos com muitos problemas em pesquisa, 

com o plágio, o envolvimento de dinheiro com as in-

dústrias farmacêuticas [...]” (M05)

“É necessário discutir sobre o assunto, já que no Brasil 

temos muitos casos de corrupção, e a gente tem que 

barrar isso agora. Já na faculdade fica todo mundo pla-

giando, cada um tem que fazer sua parte.” (M06)

Noventa por cento dos alunos afirmaram não saber ava-
liar os métodos de um trabalho científico e seus resultados 
quanto a sua fidelidade à ética e, portanto, procuram acreditar 

em trabalhos que são indicados por professores ou que lhes 
pareçam justos. Os relatos a seguir evidenciam estes aspectos:

“Eu apenas olho onde o artigo foi publicado.” (M01)

“Quando eu começo a ler e gosto do artigo, eu termino 

de ler.” (M02)

“Se eu estiver lendo uma revista que seja renomada, eu 

não me preocupo com a validade do artigo.” (M05)

“Eu confio em artigos que são publicados em universi-

dades.” (M06)

Cabe salientar que muitos trabalhos são citados sem co-
nhecimento de que foram retratados cientificamente. O artigo 
publicado por Farthing24 evidenciou que, de 1966 a 1997, 235 
artigos foram retratados, sendo os mesmos citados mais de 2 
mil vezes. No entanto, somente 6% dessas citações tinham co-
nhecimento de que os trabalhos tinham comprometimento em 
sua integridade científica. Estudos como o do pesquisador ca-
nadense Eric Poehlman, o primeiro cientista a ser preso por 
má conduta científica e que fabricou dados em vários estudos, 
inclusive sobre reposição hormonal em mulheres, continuam 
a influenciar a prática médica25. De igual forma, o biólogo sul 
coreano Hwang Woo-suk, famoso por anunciar ao mundo a 
realização de clonagem humana e desenvolvimento de dife-
rentes linhagens de células-tronco, foi suspenso da comunida-
de científica por ter falsificado tais trabalhos, publicados in-
clusive na Science. Somando-se aos riscos de associação de 
pesquisas falsificadas à prática médica, muitos recursos foram 
investidos nessa pesquisa, mostrando o quão dispendiosa 
pode ser uma prática desonesta26. Talvez a frequente exaltação 
pública de resultados de pesquisa, a atenção continuada aos 
currículos e as pressões por publicação tenham causado essa 
conduta5. Além disso, essa situação ilustra que não é só por-
que o autor é renomado ou a revista é séria que não ocorrem 
plágios, fabricação de resultados ou falsificação de dados. Por-
tanto, os estudantes precisam ser instruídos adequadamente 
para a análise de um artigo científico de qualidade. 

Os professores têm grande responsabilidade no processo 
de aprendizagem, e suas condutas acabam sendo incorpora-
das pelos estudantes como elemento de aprendizado. Dos es-
tudantes pesquisados, 3 (15%) relataram que em suas vivên-
cias acadêmicas já observaram más práticas por parte dos do-
centes. Dentre os exemplos citados um foi de plágio:

“Tem um professor nosso que pega os slides de outro 

professor que ele não conhece para apresentar as aulas. 
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Nas referências ele coloca todos os livros, mas as infor-

mações nunca estão nos livros que ele diz.” (M10)

Os outros dois exemplos ocorreram por orientação inade-
quada: 

“Em um grupo de pesquisa associado à faculdade, os 

alunos captam os dados, que são bem complexos, e os 

autores nunca conferem.” (M18)

“O professor que vai me orientar na monografia já co-

meçou logo falando que a gente vai publicar o trabalho, 

mas ele é que vai ser o autor principal. Eu me senti im-

potente, não pude dizer nada.” (M07)

Pesquisadores em formação, seja de graduação ou pós-
-graduação, devem aprender a fazer pesquisa científica sob a 
orientação ou supervisão de pesquisadores devidamente qua-
lificados. Pressupõe-se que o orientador aja em benefício da 
formação do discente como pesquisador independente. A uti-
lização do aluno como mão de obra barata constitui uma con-
duta eticamente reprovável¹³.

Analisando os dados obtidos, em geral, pode-se observar 
que, após cursarem as matérias que tratam de Epidemiologia 
e Metodologia da Pesquisa, os alunos foram estimulados à 
prática da produção científica e apresentaram respostas mais 
consistentes pelo menos sobre a produção da pesquisa etica-
mente responsável com a dignidade humana. No entanto, a 
falta de melhor abordagem do tema ou de estímulo de prática 
precoce faz com que alguns alunos se sintam pressionados 
pelo tempo e pelas dificuldades metodológicas na produção 
da ciência e às vezes deem menor importância à ética na pes-
quisa. Alguns chegam a afirmar que se sentem estimulados a 
inventar os resultados para cumprir o tempo de entrega dos 
trabalhos de conclusão de curso. Outros não são devidamente 
instruídos e se desestimulam a seguir carreira científica, pela 
má experiência que lhes é imposta:

“Eu acho que ocorre a desonestidade científica por cau-

sa da nossa inexperiência em realizar trabalhos científi-

cos. Se hoje eu tiver que fazer um artigo, eu vou ter um 

trabalhão simplesmente porque eu não sei fazer.” (M11)

“Tem algo superirresponsável que acontece, a gente 

tem que escrever um artigo no segundo semestre sem 

nunca ter aprendido a fazer isso.” (M17)

“Eu tenho a sensação de que vou me formar sem saber 

se na minha prática clínica vou ser correta, pois não sei 

avaliar vieses em pesquisa, e isso afeta diretamente mi-

nha conduta médica.” (M18)

“Eu acho importante falar nesse tema porque às vezes 

as pessoas, por ignorância, acham que estão fazendo 

certo quando não é. Algumas coisas são meio óbvias, 

mas conflito de interesse, viés de pesquisa, eu acho que 

muitos fazem sem perceber que estão cometendo.” 

(M19)

É necessário reavaliar a forma como a prática da ciência 
está sendo abordada no curso médico e a possibilidade de in-
seri-la precocemente na vida dos futuros pesquisadores. A in-
tegridade científica precisa estar atrelada a todas as etapas de 
aprendizado da ciência. A distinção entre boas e más condutas 
científicas é fundamental neste processo de aprendizado, exi-
gindo, além de bom senso, competência científica, integridade 
e honestidade por parte dos pesquisadores em sua formação 
moral. Portanto, ao ser educador de um cientista em forma-
ção, o pesquisador deve ter responsabilidade em todo o pro-
cesso, dispondo de tempo e competência científica. Os concei-
tos e as implicações da boa prática da ciência devem ser tam-
bém mais bem discutidos entre os professores, para que estes 
possam dar o exemplo e ensinar de forma mais eficaz sobre 
essa prática inerente à qualidade da ciência.

CONCLUSÃO

Ao término deste trabalho, foi possível concluir que existe a 
necessidade de educação dos discentes sobre o sistema CEP/
Conep, assim como sobre as Resoluções que regulamentam a 
pesquisa no País.

O tema integridade científica para a formação de futuros 
médicos e pesquisadores é pouco discutido no meio acadêmi-
co, o que pode gerar a prática de condutas inadequadas na 
produção científica por falta de reconhecimento das mesmas 
pelos discentes. 

É preciso associar teoria e prática para o ensino da integri-
dade científica, devendo o tema ser inserido precocemente no 
currículo médico.
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